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APRESENTAÇÃO


			Esta obra, Políticas de formação de professores: questões legais e curriculares, tem a pretensão de corroborar com o debate, sempre atual e necessário, sobre as políticas de formação de professores neste tempo presente, em que a educação e a formação são atacadas por discursos de desqualificação, desvalorização e descrédito, além de sofrerem com a precarização dos direitos sociais; com a política de austeridade imposta pelas reformas trabalhista, previdenciária e administrativa; com a quebra de princípios institucionais, como é o caso da autonomia; com as perdas de direitos conquistados pelos trabalhadores, resultantes de lutas históricas; e com os retrocessos na política de formação docente.   


			O contexto atual – marcado pela crise sanitária pandêmica do Covid-19, iniciada nos primeiros meses do ano de 2020 e que atingiu os países planetariamente, revela-se promissor em possibilidades de reflexões muito mais aprofundadas sobre a importância da formação docente, para atuar tanto em situações consideradas “normais” como em situações adversas, como a da pandemia, a qual exigiu que todos os profissionais se reinventassem, criassem novas práticas ou recriassem as costumeiras, fazendo com que se redescobrissem para continuarem seu ofício de mestre na mediação do conhecimento com os estudantes. Não só, mas especialmente no enfrentamento dos desafios impostos pela crise sanitária, vimos como os professores foram demandados a manter as atividades de ensino, mesmo que de forma remota, mediadas por tecnologias digitais; a alimentar os sonhos de tantas crianças e jovens com os estudos; a criar estratégias para evitar ou diminuir a evasão dos estudantes nos seus cursos; a arcar com os próprios recursos para desenvolver as atividades de ensino na modalidade remota. Enfim, os professores foram e continuarão sendo profissionais essenciais, que desempenham um papel social de suma importância em contextos com ou sem crises.


			Este cenário, sucintamente relatado, que se apresenta no presente, mas que é passado e também futuro, problematiza a formação de professores, os currículos dos cursos que a formam, as instituições formadoras, as políticas públicas de formação e o papel do Estado na definição, implementação e avaliação dessas políticas. A escola do tempo presente demanda professores bem formados e bem preparados para serem agentes nos processos de mudanças das sociedades. Para tanto, sua formação e valorização precisam caminhar juntas e fazerem parte das agendas governamentais; os currículos avançarem na transgressão da organização disciplinar e fragmentada; fortalecer a relação universidade-escola, inclusive, na estruturação das políticas de formação; valorizar a pesquisa como princípio formativo e cognitivo da docência. Ser professor para enfrentar as situações incertas, únicas, conflitivas etc., como bem coloca Pimenta (2012, p. 15), requer, pois, “saberes e conhecimentos científicos, pedagógicos, educacionais, sensibilidade da experiência, indagação teórica e criatividade”. Isso aponta para um outro projeto de formação, diferente do que está proposto desde 2017, pelo Ministério da Educação.  


			O conjunto de críticas, muitas delas infundadas e sem conhecimento profundo das escolas e das condições de trabalho dos professores, principalmente, dos que atuam na educação básica, merece respostas urgentes por parte da governança central e das instituições formadoras, no sentido de rever a política de formação estabelecida pelas novas Diretrizes Nacionais Curriculares e pela Base Nacional Curricular-Formação, instituídas pela Resolução n.º 2, de 2019, do Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno (CNE/CP).


			A referida política não passou por um alargado debate entre os professores, as instituições científicas, as instituições formadoras e a educação básica, lócus de atuação dos futuros professores; ela pretende subordinar a formação à Base Nacional Comum Curricular de 2017; retira a obrigatoriedade da formação contínua do texto das diretrizes, estabelecendo a dicotomia entre ambas; retrocede à formação por competências instituída pela Resolução n.º 1, de 2002, do CNE/CP. A lógica das competências amalgama uma visão restrita e instrumental de docência, em detrimento de uma concepção formativa que articule indissociavelmente a teoria e a prática, dentro de uma visão socio-histórica, emancipadora e inclusiva. Ainda, a nova política ameaça a autonomia universitária garantida constitucionalmente; desconsidera os avanços trazidos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais de 2015; propõe uma organização curricular centrada na prática, exacerbando o praticismo na formação; entre outras questões tratadas nesta obra. 


			Por tudo isso, não devemos permitir a obediência cega às proposições normativas dessa nova política, porque já podemos antever as consequências que ela poderá trazer à educação e à formação dos professores, se não fizermos o contradiscurso. O instituído pela resolução citada anteriormente deve ser confrontado com a concepção de formação e valorização do magistério, defendida pelos professores, suas entidades representativas e pelas instituições formadoras. As tensões, convergências e conciliações são inerentes ao processo, nunca excluídas. Portanto, não poderemos nos furtar desse diálogo. A resistência ativa deve continuar. 


			Na condição de professora formadora, há mais de 30 anos atuando em cursos de licenciatura, procuro nesta obra exercitar a resistência ativa na medida em que me proponho a analisar e refletir criticamente sobre a formação de professores, arquitetada pelos dois últimos governos pós-impeachment de 2016, procurando compreender os interesses subjacentes, as contradições dos discursos, as falácias sem sustentação teórica e científica sobre a educação e a formação de professores, bem como as promessas feitas que, com a experiência de outros tempos vividos, posso afirmar que não passarão de letra morta no contexto dos marcos legais que as instituíram. 


			Assim, os aspectos enfocados na presente obra situam-se em vários pontos atinentes às políticas de formação de professores da educação básica, tomando como marco temporal e regulatório maior a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 e os demais atos normativos (pareceres, resoluções, diretrizes, portarias) que regulamentam a formação. Estruturalmente, a obra está organizada em três capítulos.  


			O primeiro capítulo, “Formação de professores: abordagens teórica e legal e políticas curriculares”, trata da formação de professores da educação básica à luz de vários referenciais teóricos e dos marcos legais que têm disciplinado o campo da formação nessas duas décadas do século XXI. Também identifica as políticas curriculares materializadas nas diretrizes que foram lançadas no período de 2002 a 2019, cotejando seus avanços e retrocessos. Além disso, faz uma análise do curso de Pedagogia como formador de professores para atuar na educação básica, normatizado pela Resolução n.º 1 do CNE/CP, evidenciando suas dissonâncias históricas. Ainda, analisa, criticamente, a nova política e a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica, instituídas no final de 2019. 


			O segundo capítulo, “Currículo e formação de professores”, parte de uma contextualização sobre o campo e as concepções e intervenções políticas sobre o currículo, que têm deixado um saldo negativo na história das instituições, pelo caráter de cerceamento da autonomia dos professores como agentes do trabalho pedagógico e do desenvolvimento curricular (SACRISTÁN, 1998), como protagonistas da sua história e dos seus processos formativos e como sujeitos históricos que têm voz e precisam ser ouvidos. Ainda pontua a complexidade das relações imbricadas no currículo; aborda a necessidade de ressignificar os currículos dos cursos de licenciatura, numa perspectiva humanizadora para a emancipação; e destaca algumas dimensões do currículo na prática docente. 


			O terceiro capítulo, “Pesquisa na formação de professores e outras experiências de formação”, enfoca a pesquisa como elemento constitutivo na formação de professores, valorizando a curiosidade epistemológica como dimensão da prática educativa. Destaca o avanço trazido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais de 2015, que materializaram em seu texto a pesquisa como elemento fundamental na formação do professor. Avanço esse que não se confirmou nas Diretrizes Curriculares Nacionais de 2019. Ao contrário, a formação se reveste de um praticismo, que ignora a relação intrínseca teoria-prática e a compreensão de que a docência é uma atividade intelectual, crítica, reflexiva e intencional. O capítulo traz, ainda, uma experiência de formação de professores para atuar na gestão escolar, em consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que considera a experiência docente pré-requisito para o exercício de quaisquer outras funções do magistério. Por fim, trata da formação de professores em Portugal, a partir das orientações emanadas do Processo de Bolonha. Esse último tópico foi construído no contexto do meu estágio pós-doutoral em educação (2017-2018), no Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, Portugal, sob a orientação do professor doutor Luís Alexandre da Fonseca Tinoca. No pós-doutoramento, desenvolvemos uma investigação sobre as políticas curriculares de formação inicial de professores no Brasil e em Portugal, na década 2007-2017, identificando suas aproximações e distanciamentos.


			Enfim, o livro apresentado condensa meus estudos, investigações, reflexões e práticas, resultado de um grande investimento ao longo de 45 anos de docência, atuando tanto na educação básica quanto no ensino superior. Formação de professores, políticas educacionais e currículo têm sido meus objetos de investigação desde o ano de 1990, quando ingressei na universidade como docente. Espero que sua leitura possa provocar muitas reflexões sobre os assuntos tratados, inspirar outros debates e produzir sentido para a compreensão e ressignificação das políticas de formação de professores e do currículo.


			Prof.ª Dr.ª Marilde Queiroz Guedes    


			





PREFÁCIO


			Tive o privilégio de trabalhar com a professora doutora Marilde Queiroz Guedes durante o seu pós-doutoramento no Instituto de Educação da Universidade de Lisboa no ano letivo 2017/2018. Foi um ano de trabalho intenso durante o qual a excelência desta investigadora ficou evidente em diversas publicações e comunicações de natureza científica, nacional e internacional. É de realçar no seu trabalho não só a grande quantidade de publicações realizadas, mas sobretudo a sua qualidade no aprofundamento das políticas de formação de professores. De facto, são muitos os estudos que nos mostram como a qualidade e a qualificação dos professores são dois dos fatores mais determinantes para o sucesso da aprendizagem (DARLING-HAMMOND, 1999). 


			Dentro desse panorama, se estamos orientados pela vontade de ter um efeito positivo na educação dos nossos jovens, é essencial focar esforços em reformas que visem a melhorar a qualidade dos professores que temos e formamos. No entanto, este campo de intervenção vive desafios permanentes colocados pela rápida evolução da sociedade e do conhecimento, que lhe exigem flexibilidade e poder de reação para continuamente reconstruir e melhorar as suas práticas de forma a dar resposta a contextos e processos de formação em constante evolução. 


			Simultaneamente, a formação de professores tem também sido alvo de ataques desprofissionalizantes que defendem valores neoliberais e advogam reformas baseadas em princípios de mercado (COCHRAN-SMITH et al., 2015). Essas perigosíssimas tendências advogam até processos de desvalorização das competências profissionais docentes, abrindo a profissão a novos públicos sem formação pedagógica, desprestigiando a profissão e desvalorizando a profissionalidade docente (DARLING-HAMMOND, 2016).


			Reconhecendo este desafio, o trabalho da professora Marilde Queiroz Guedes constrói uma análise muito bem fundamentada daquilo que têm sido as principais recomendações internacionais ao longo das últimas décadas, relativas às políticas de formação de professores. Com efeito, este campo de investigação tem sido prolífico na produção de estudos que subscrevem a relevância das competências profissionais para o exercício da profissão. Destacamos, por exemplo, o trabalho de Nóvoa (2017) e Trippestad, Swennen e Werler (2017), que discutem implicações destas recomendações para a concretização dos processos de formação de professores no contexto atual. No entanto, a sua concretização em políticas de formação consequentes tem sido errática.


			Nesse sentido, o presente trabalho realiza, no primeiro capítulo, “Formação de professores: abordagens teórica e legal e políticas curriculares”, uma análise e reflexão extremamente válidas e bem sustentadas de como tem sido a evolução dessas recomendações e como se têm concretizado, ou não, em políticas efetivas de formação de professores, particularmente nos contextos do Brasil e de Portugal.


			A autora dá também especial atenção, no segundo capítulo, “Currículo e formação de professores”, à construção e à evolução do currículo da formação de professores. Esta é claramente uma pedra angular de todo o processo de formação docente, com especial relevância na formação inicial. De facto, se queremos contrariar discursos e práticas de desprofissionalização, a assunção de um currículo exigente e transformador que diferencia verdadeiramente a profissão docente das restantes é essencial. Aqui podemos ver como a construção de um currículo democrático e emancipador se torna fundamental para a formação de um professor de cariz humanista e implicado com a aprendizagem dos seus alunos como futuros cidadãos, participantes ativos na sociedade. 


			Por último, no terceiro capítulo, “Pesquisa na formação de professores e outras experiências de formação”, é dado especial destaque a uma área de aprofundamento particularmente relevante para a formação de professores, que é a investigação sobre a própria prática. A especificidade do conhecimento docente encontra-se sobretudo nas mãos dos professores. São eles que melhor conhecem o contexto em que trabalham e que diariamente têm que fazer a síntese de um leque vasto de competências docentes necessárias à sua prática (TINOCA, 2017). Deste modo, é crucial que a formação de professores proporcione à classe docente o acesso a conhecimento baseado em investigação recente, de forma a promover o seu desenvolvimento profissional, a melhoria da sua prática e a reflexão crítica sobre essa prática. 


			No entanto, para promover uma prática baseada na investigação, não é suficiente que os professores recebam apenas os resultados da investigação feita por outros. Devem ser também eles a assumir esta responsabilidade, investigando a sua própria prática, focados nas problemáticas que consideram mais relevantes. Esse é um caminho que se traduz em verdadeiras experiências de desenvolvimento profissional docente, direcionado para a realidade das escolas e com implicações diretas na aprendizagem dos alunos.


			Prof. Dr. Luís Alexandre da Fonseca Tinoca 


			Unidade de Investigação e Desenvolvimento em Educação e Formação (UIDEF)


			Instituto de Educação da Universidade de Lisboa


			E-mail: ltinoca@ie.ulisboa.pt
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